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PORTARIA Nº 957, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição Federal, e
tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro
de 1991, nos arts. 18 e 27 do Decreto nº 3.800, de 20 de abril de
2001, nos arts. 33 e 36 c/c o art. 50, todos do Decreto nº 5.906, de 26
de setembro de 2006, e considerando o que consta do Processo MCTI
nº 01200.003586/2011-31, de 7.10.2011, resolve:

Art. 1º Suspender, por descumprimento das exigências es-
tabelecidas no art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, a habilitação à fruição
dos benefícios fiscais referidos no art. 1º do Decreto nº 3.800, de
2001, concedida pela Portaria Interministerial MCT/MDIC/MF n° 93,
de 15 de fevereiro de 2006, publicada no DOU de 16 de fevereiro de
2006, à empresa Gelth Sistemas Eletrônicos Ltda., inscrita no Ca-
dastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ,
sob o nº 02.357.885/0001-06.

Art. 2º Determinar que a suspensão será de até cento e
oitenta dias e vigorará até que sejam adimplidas as obrigações, hi-
pótese em que se dará a reabilitação, ou, caso contrário, se expire o
prazo estabelecido, quando se dará o cancelamento dos benefícios,
com o ressarcimento do imposto dispensado, atualizado e acrescido
de multas pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tri-
butos da mesma natureza, referente ao período de inadimplemento,
em conformidade com o disposto no art. 9º da Lei nº 8.248, de 1991,
e no art. 36 do Decreto nº 5.906, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

PORTARIA Nº 958, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição Federal, e
tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro
de 1991, nos arts. 33 e 36 do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de
2006, e considerando o que consta do Processo MCTI nº
01200.003549/2011-23, de 7.10.2011, resolve:

Art. 1º Suspender, por descumprimento das exigências es-
tabelecidas no art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, a habilitação à fruição
dos benefícios fiscais de que trata o Decreto nº 5.906, de 26 de
setembro de 2006, concedida pela Portaria Interministerial
MCT/MDIC/MF n° 75, de 13 de fevereiro de 2009, publicada no
DOU de 16 de fevereiro de 2009, à empresa então denominada M H
F Oliveira e Cia Ltda., cuja atual denominação é APG Indústria
Comércio e Serviços de Informática Ltda. ME, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ sob o
nº 08.639.772/0001-80.

Art. 2º Determinar que a suspensão será de até cento e
oitenta dias e vigorará até que sejam adimplidas as obrigações, hi-
pótese em que se dará a reabilitação, ou, caso contrário, se expire o
prazo estabelecido, quando se dará o cancelamento dos benefícios,
com o ressarcimento do imposto dispensado, atualizado e acrescido
de multas pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tri-
butos da mesma natureza, referente ao período de inadimplemento,
em conformidade com o disposto no art. 9º da Lei nº 8.248, de 1991,
e no art. 36 do Decreto nº 5.906, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

PORTARIA N° 959, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2011

Institui Comissão Executiva Nacional do
Forum Mundial de Ciência 2013, a ser rea-
lizado no Rio de Janeiro - RJ, no mês de
novembro de 2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 87, parágrafo único, da Constituição, e

Considerando a característica primordial da ciência contem-
porânea de operação em redes internacionais para facilitar o acesso ao
conhecimento e sua disseminação;

Considerando as prioridades e desafios estabelecidos pela
Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI), es-
pecialmente no que se refere à Consolidação do novo padrão de
inserção internacional brasileira;

Considerando que o Brasil sediará em 2013, e pela primeira
vez fora da cidade de Budapeste, a sexta edição do Forum Mundial de
Ciências, organizado pela Academia Húngara de Ciências , Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura
(UNESCO) e o International Council for Science (ICSU), resolve:

Art. 1º Instituir Comissão Executiva Nacional do Forum
Mundial de Ciência 2013, a ser realizado no Rio de Janeiro - RJ no
mês de novembro de 2013.

Art. 2º. Fazem parte dessa Comissão Executiva duas sub-
comissões: uma Subcomissão Temática e uma Subcomissão Ope-
racional, responsáveis pelas atividades concernentes à programação,
organização e logística dos diferentes eventos relacionados ao Fórum
realizados no território nacional.

Art. 3º. A composição e atribuições específicas dessas duas
Subcomissões serão definidas pela Comissão Executiva Nacional no
prazo de 60 dias após a publicação desta portaria.

Art. 4º Compete à Comissão Executiva Nacional desem-
penhar funções relacionadas à participação do Governo brasileiro na
preparação, coordenação institucional, aspectos logísticos e progra-
mação temática do Fórum Mundial de Ciências 2013, incluindo a
definição e planejamento de atividades complementares ou paralelas
ao evento principal, a serem realizadas ao em 2012 e 2013.

Art. 5º Fica a referida Comissão constituída pelos Repre-
sentantes (titular e suplente) das seguintes instituições:

MCTI, ABC, SBPC, MRE, MEC-CAPES, CNPq, FINEP,
CGEE, ANDIFES, CONSECTI, CONFAP e Escritório da UNESCO
no Brasil.

Art. 6º A presidência da Comissão será exercida pelo Se-
cretário-Executivo do MCTI.

Parágrafo único. A substituição eventual da presidência da
Comissão será exercida por um dos membros indicado previamente
pelo Presidente.

Art. 7º A Comissão reunir-se-á, ordinariamente, a cada dois
meses, e, extraordinariamente, sempre que necessário, devendo suas
deliberações e recomendações constar das Atas das respectivas reu-
niões.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

PORTARIA Nº 963, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2011

Estabelece os termos e condições para a
prestação de informações sobre os inves-
timentos de que tratam o inciso I do art. 4º
do Decreto nº 7.422, de 31 de dezembro de
2010, e o inciso I do art. 3º do Decreto nº
7.389, de 9 de dezembro de 2010, que re-
gulamentam, respectivamente, os incenti-
vos fiscais para o desenvolvimento regional
de que tratam os arts. 11-A e 11-B da Lei
nº 9.440, de 14 de março de 1997, e o art.
1º da Lei nº 9.826, de 23 de agosto de
1999.

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e tendo em
vista o disposto nos arts. 4º, III, e 6º, V, do Decreto nº 7.422, de 31
de dezembro de 2010, e nos arts. 3º, III, e 5º, V, do Decreto 7.389, de
9 de dezembro de 2010, resolve:

Art. 1º Estabelecer, conforme o disposto nesta Portaria, os
requisitos a serem observados pelas empresas que realizem os in-
vestimentos em projetos de pesquisa, de desenvolvimento e de ino-
vação tecnológica, inclusive na área de engenharia automotiva, de que
tratam o inciso I do art. 4º do Decreto nº 7.422, de 31 de dezembro
de 2010, e o inciso I do art. 3º do Decreto nº 7.389, de 9 de dezembro
de 2010.

Art. 2º Aprovar o Memorial anexo, para que as empresas
beneficiárias dos incentivos fiscais de que tratam os arts. 2º e 3º do
Decreto nº 7.422, de 2010, e o incentivo fiscal de que trata o art. 2º
do Decreto nº 7.389, de 2010, prestem informações ao Ministério da
Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI, sobre a realização de in-
vestimentos em projetos de pesquisa, de desenvolvimento e de ino-
vação tecnológica, inclusive na área de engenharia automotiva, con-
forme determinam o inciso III do art. 4º do Decreto nº 7.422, de
2010, e o inciso III do art. 3º do Decreto nº 7.389, de 2010.

Parágrafo único. Considera-se realização de investimentos
em pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica, inclusive na
área de engenharia automotiva, que podem gerar direito aos incen-
tivos fiscais referidos no caput, o disposto no art. 5º do Decreto nº
7.422, de 2010, e no art. 4º do Decreto nº 7.389, de 2010.

Art. 3º A fruição dos benefícios referidos nesta Portaria fica
condicionada:

I - à realização de investimentos em projetos de pesquisa, de
desenvolvimento e de inovação tecnológica, inclusive na área de
engenharia automotiva, correspondentes a, no mínimo, dez por cento
do valor do crédito presumido apurado;

II - à regularidade fiscal da empresa beneficiária quanto aos
tributos federais; III - à prestação de informações ao Ministério da
Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI, por meio do Memorial
referido no art. 2º, sobre os investimentos de que trata o inciso I, até
31 de julho de cada ano;

IV - à não acumulação, no caso das empresas beneficiárias
dos incentivos fiscais de que tratam o art. 2º do Decreto nº 7.422, de
2010, e o art. 2º do Decreto nº 7.389, de 2010, com outros benefícios
ou incentivos da mesma natureza e com aqueles previstos na le-
gislação da Zona Franca de Manaus - ZFM, das Áreas de Livre
Comércio, da Amazônia Ocidental, do Fundo de Investimentos do
Nordeste - FINOR e do Fundo de Investimentos da Amazônia -
FINAM;

V - à não acumulação, no caso das empresas beneficiárias do
incentivo fiscal de que trata o art. 3º do Decreto nº 7.422, de 2010,
com outros benefícios fiscais federais, exceto os de caráter regional
relativos ao Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas; e

VI - ao cumprimento do compromisso assumido nos termos
do art. 8º da Lei nº 11.434, de 28 de dezembro de 2006, se for o
caso.

§ 1º Os investimentos em projetos de pesquisa, de desen-
volvimento e de inovação tecnológica, inclusive na área de enge-
nharia automotiva:

I - deverão ser realizados nas regiões Norte, Nordeste ou
Centro-Oeste, excetuada a ZFM, no caso do benefício de que tratam
o art. 2º do Decreto nº 7.422, de 2010, e o art. 2º do Decreto nº 7.389,
de 2010; e

II - deverão ser realizados nas áreas de influência da SU-
DAM e da SUDENE, e na região Centro-Oeste, excetuados a ZFM e
o Distrito Federal, no caso do benefício de que trata o art. 3º do
Decreto nº 7.422, de 2010.

§ 2º Verificado o descumprimento de quaisquer dos requi-
sitos de que tratam os incisos II e III do caput, a pessoa jurídica
beneficiária será intimada uma única vez para que regularize a si-
tuação no prazo de até trinta dias, contados da intimação.

Art. 4º Os investimentos em projetos de pesquisa, de de-
senvolvimento e de inovação tecnológica, inclusive na área de en-
genharia automotiva, poderão abranger a destinação de recursos ao
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico -
FNDCT, conforme o disposto no inciso III do art. 6º do Decreto nº
7.422, de 2010, e no inciso III do art. 5º do Decreto nº 7.389, de
2010.

Art. 5º Apenas no primeiro ano de fruição do benefício de
que trata o art. 2º do Decreto nº 7.389, de 2010, a empresa poderá
contabilizar investimentos em projetos de pesquisa e desenvolvimento
realizados na região, nos quatro anos anteriores, para fins de cum-
primento da exigência de que trata o inciso I do art. 3º, desde que tais
investimentos não tenham sido realizados como exigência para frui-
ção de outros benefícios fiscais.

Art. 6º A empresa deverá manter certidões de regularidade
fiscal, bem como dos demais documentos que comprovem a rea-
lização dos projetos e investimentos relativos às informações pres-
tadas no Memorial para averiguação, a qualquer tempo, do MCTI e
dos demais órgãos de controle.

Art. 7º A utilização do crédito presumido em desacordo com
as normas estabelecidas e o não envio do Memorial de que trata esta
Portaria, bem assim o descumprimento de quaisquer das exigências
previstas no art. 11-A e no art. 11-B da Lei nº 9.440, de 14 de março
de 1.997, no Decreto nº 7.422, de 2010, e no Decreto nº 7.389, de
2010, caracterizará a perda do direito ao benefício e implicará o
pagamento dos tributos que deixaram de ser pagos em função do
benefício, acrescidos de juros e multa de mora ou de ofício, na forma
da lei.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

ANEXO

MEMORIAL DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE
A REALIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS EM P&D COMO

CONDIÇÃO À FRUIÇÃO DOS INCENTIVOS FISCAIS PARA
O DESENVOLVIMENTO REGIONAL

A pessoa jurídica beneficiária dos incentivos fiscais de que
tratam os arts. 2º e 3º do Decreto nº 7.422, de 31 de dezembro de
2010, e o art. 2º do Decreto nº 7.389, de 9 de dezembro de 2010
(referente aos estabelecimentos industriais instalados nas áreas de
atuação da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia -
SUDAM e da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste -
SUDENE e na região Centro-Oeste, exceto no Distrito Federal), que
regulamentam, respectivamente, o art. 11-A da Lei nº 9.440, de 14 de
março de 1997, o art. 1º da Lei nº 9.826, de 23 de agosto de 1999, e
o art. 11-B da Lei nº 9.440, de 1997, terá que preencher os dados
constantes deste documento, para comprovação junto ao Ministério da
Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI, da realização dos inves-
timentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica, in-
clusive na área de engenharia automotiva, correspondente a, no mí-
nimo, 10% (dez por cento) do valor do crédito presumido apurado,
conforme determinam os arts. 4º, I e III, do Decreto nº 7.422, de
2010, e o art. 3º, I e III, do Decreto nº 7.389, de 2010.

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
1.1 Razão Social:
1.2 CNPJ: 1.3 Telefone: .
1.4 Endereço:
1.5 CEP: 1.6 Região: 1.7 Município: .
1.8 Nome da Pessoa de Contato:
1.9 Telefone:
1.10 E-mail do Responsável pelas Informações:
1.11 Confirmação do E-mail acima:
2. PROJETOS DE PESQUISA, DE DESENVOLVIMENTO

E DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA, INCLUSIVE NA ÁREA DE
ENGENHARIA AUTOMOTIVA

2.1. Linhas de P&D
Descreva abaixo com clareza no que consiste a pesquisa,

desenvolvimento e inovação tecnológica da empresa (cada linha de
P&D), de acordo com os arts. 5º do Decreto nº 7.422, de 2010, e 4º
do Decreto nº 7.389, de 2010, evidenciando os objetivos do projeto,
seus marcos críticos (início e previsão de conclusão dos trabalhos),
desafios, incertezas e avanços;

A empresa deve preencher nos campos abaixo apenas o(s)
incentivo(s) fiscai(s) utilizado(s);

A empresa, caso necessário, poderá alterar a formatação dos
campos abaixo desde que descreva com clareza seus projetos de
P&D.
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